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Poder Judiciário

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO
PORTARIA Nº 285, DE 28 DE JANEIRO DE 2025

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições, e considerando o que consta no Proad nº 168/2025, resolve:

Art. 1º. CRIAR a Coordenadoria de Agravos Internos, vinculando-a à Secretaria
de Recurso de Revista;

Art. 2º. TRANSFORMAR 01 (um) cargo em comissão de ASSESSOR-CJ2, vinculado
à Secretaria-Geral da Presidência, em 01 (um) cargo em comissão de COORDENADOR-C J2,
vinculando-o à Coordenadoria de Agravos Internos.

RICARDO HOFMEISTER DE ALMEIDA MARTINS COSTA

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO NACIONAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA
DECISÃO Nº 2, DE 31 DE JANEIRO DE 2025

Processo Administrativo/Ético CONTER nº 050/2024 e nº 052/2024

O Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia (CONTER), Autarquia Pública
Federal criada pela Lei nº 7.394/85 e regulamentada pelo Decreto nº 92.790/86 e Decreto
nº 9.531/2018, em atendimento à sugestão da Comissão de Ética, Decoro e
Responsabilidade por Atos de Gestão, nomeada por meio da Portaria CONTER nº 193/2024,
informa a prorrogação do afastamento cautelar do exercício de cargo ou função, inclusive
de Conselheiro ou Diretor Executivo, em sede de processo ético disciplinar pelo prazo de
afastamento de 60 (sessenta) dias dos indiciados TR. Luciano Guedes e TR. Mauro Marcelo
Limeira de Souza. Tal decisão tem fundamento no Art. 42, § 1º e Art. 81, §§ 2º e 3º do CPA
do Sistema CONTER/CRTRs.

CARLOS DA SILVA
Diretor-Presidente

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE GOIÁS
RESOLUÇÃO CRCGO Nº 509, DE 23 DE JANEIRO DE 2025

Dispõe sobre alteração de salário de
comissionados do Conselho Regional de
Contabilidade de Goiás.

O PLENÁRIO DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE GOIÁS, no
exercício de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO os princípios constitucionais a que se subordina a
Administração pública em geral, principalmente os da moralidade, da impessoalidade e
da eficiência;

CONSIDERANDO que os cargos comissionados são abertos, abrangentes e
isentos de concurso público, ficando o poder discricionário do administrador público a
escolher o seu ocupante, respeitando os seus requisitos, isto é, a necessidade do
profissional e habilitação do interessado para o cargo em comissão, resolve:

Art. 1º - Alterar o valor do salário do cargo de chefe de comunicação e
imprensa criado na resolução de nº 459/2022 para R$7.547,68 (sete mil, quinhentos e
quarenta e sete reais e sessenta e oito centavos).

Art. 2º - Alterar o valor do salário do cargo de assessor de comunicação e
imprensa II criado na resolução de nº 411/2018 para R$4.500,00 (quatro mil e
quinhentos reais).

Art. 3º - Alterar o valor do salário do cargo de assessor executivo II previsto
na resolução de nº 486/2024 para R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Art. 4º - Alterar o valor do salário do cargo de superintendente previsto na
resolução de nº 440/2022 para R$ 14.000,00 (quatorze mil reais).

Art. 5º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura, com
seus efeitos a partir de 01 de fevereiro de 2025.

CONTADORA SUCENA HUMMEL
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO Nº 513, 31 DE JANEIRO DE 2025

Aprova a versão 1.9 do Plano Diretor de
Tecnologia da Informação (PDTI) do Conselho
Regional de Contabilidade de Goiás (CRCGO) para
o biênio 2025/2026.

O PLENÁRIO DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE GOIÁ, uso de
suas atribuições e regimentais, resolve:

Art. 1º Fica aprovada a versão 1.9 do Plano Diretor de Tecnologia da
Informação (PDTI) do Conselho Regional de Contabilidade de Goiás (CRCGO), referente
ao biênio 2025/2026, conforme deliberado em Sessão Plenária nº 1.360 de 16 de
dezembro de 2024, em atendimento ao disposto na Portaria n.º 778, de 4 de abril de
2019, da Secretaria de Governo Digital, que dispõe sobre a implantação da Governança
de Tecnologia da Informação e Comunicação nos orgãos e entidades pertencentes ao
SISP.

Art. 2º O PDTI do CRCGO está disponível no www.crcgo.org.br Art. 3º Esta
Resolução entra em vigor na data de sua assinatura.

CONTADORA SUCENA HUMMEL
Presidente do Conselho

CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO DISTRITO FEDERAL

DELIBERAÇÃO CRF/DF Nº 95, DE 27 DE JANEIRO DE 2025

O Presidente do CRF/DF, no uso de suas atribuições legais e regimentais
regidas pela Lei 3.820/60, dá publicidade sobre o pagamento de auxílio de
representação, jeton e diárias no CRF/DF, por meio da Deliberação CRF/DF n. 95/2025,
disposta em sua integralidade no Portal da Transparência do site
https://www.crfdf.org.br/site/index.php, nos termos da Resolução/CFF n.º 9 publicada
DOU de 16/08/2024, Seção 1, Página 252.

Art.1º- É garantido aos detentores das funções públicas gratuitas da Lei
Federal nº 3.820/60, alterada pela lei 9.120/95, a percepção de verbas públicas,
constante de diárias, jetons e auxílio representação, pagos na forma prevista nesta
Deliberação.

Art.2º- A percepção de diárias, jetons ou auxílio representação não
configura salário ou subsídio, posto que se referem ao exercício de função pública
administrativa gratuita, restrita ao mandato previsto na Lei Federal nº 3.820/60,
devendo-se observar a imunidade, isenção ou a necessidade de descontos tributários
e previdenciários devidos, conforme a legislação específica.

HUMBERTO LOPES

CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DA 6ª REGIÃO
RESOLUÇÃO CRP06 Nº 3, DE 22 DE JANEIRO DE 2025

Dispõe sobre a revogação da Resolução CRP-06 nº
06/2020, de 13 de agosto de 2020, que dispõe sobre
os procedimentos de orientação e fiscalização do
CRP-06 para Pessoas Jurídicas.

O CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DA 6ª REGIÃO - CRP-06, no uso de suas
atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO a publicação da Resolução CRP-06 nº 07/2024, de 9 de
dezembro de 2024, que dispõe sobre os procedimentos de orientação e fiscalização do
Conselho Regional de Psicologia da 6ª Região - CRP-06; CONSIDERANDO a decisão da
2.430ª Reunião Plenária Ordinária do Conselho Regional de Psicologia da 6ª Região - CRP-
06, realizada em 18 de janeiro de 2025.

resolve:
Art. 1º. Revogar a Resolução CRP-06 nº 06/2020, de 13 de agosto de 2020, que

dispõe sobre os procedimentos de orientação e fiscalização do CRP-06 para Pessoas
Jurídicas.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

TALITA FABIANO DE CARVALHO
Conselheira Presidenta

ANA TEREZA DA SILVA MARQUES
Conselheira Secretária

PORTARIA CRP-06 Nº 14, DE 22 DE JANEIRO DE 2025

Dispõe sobre a revogação da Portaria CRP-06 nº
24/2020, de 13 de agosto de 2020, que dispõe sobre
os procedimentos de orientação e fiscalização de
Pessoas Jurídicas.

A CONSELHEIRA-PRESIDENTA E A CONSELHEIRA-SECRETÁRIA DO CONSELHO
REGIONAL DE PSICOLOGIA DA 6ª REGIÃO - CRP-06, no uso de suas atribuições legais e
regimentais;

CONSIDERANDO a publicação da Resolução CRP-06 nº 07/2024, de 9 de
dezembro de 2024, que dispõe sobre os procedimentos de orientação e fiscalização do
Conselho Regional de Psicologia da 6ª Região - CRP-06;

CONSIDERANDO a decisão da 2.430ª Reunião Plenária Ordinária do Conselho
Regional de Psicologia da 6ª Região - CRP-06, realizada em 18 de janeiro de 2025.

R ES O LV E M :
Art. 1º. Revogar a Portaria CRP-06 nº 24/2020, de 13 de agosto de 2020, que

dispõe sobre os procedimentos de orientação e fiscalização de Pessoas Jurídicas.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TALITA FABIANO DE CARVALHO
Conselheira Presidenta

ANA TEREZA DA SILVA MARQUES
Conselheira Secretária

PORTARIA CRP-06 Nº 15, DE 22 DE JANEIRO DE 2025

Dispõe sobre a Política de Acessibilidade do
Conselho Regional de Psicologia da 6ª Região - CRP-
06.

O CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DA 6ª REGIÃO - CRP-06, no exercício
de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei
Brasileira de Inclusão/Estatuto da Pessoa com Deficiência), em especial seu art. 93;

resolve:
TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º A Política de Acessibilidade do Conselho Regional de Psicologia da 6ª

Região - CRP-06, pauta-se por princípios, diretrizes e objetivos previstos nesta Portaria,
bem como às disposições constitucionais, legais e regulamentares vigentes.

§1º As normas gerais e específicas de acessibilidade, emanadas no âmbito do
CRP-06 são consideradas parte integrante desta Política;

§2º As políticas do CRP-06 que tratam de gestão de pessoas integram-se e
harmonizam-se com as disposições desta Portaria.

Art. 2º A Política de Acessibilidade do Conselho Regional de Psicologia da 6ª
Região - CRP-06 é pautada nos princípios da não discriminação e da dignidade inerente
às pessoas com deficiência e será coordenada pela Comissão Especial de Acessibilidade do
CRP-06, composta por uma/um membra/o da Diretoria, uma/um membra/o da Unidade
de Gestão de Pessoas, pela Assessoria Especial e por uma pessoa indicada por cada
Gerência do CRP-06.

Art. 3º É garantido suporte equitativo às/aos trabalhadoras/es do CRP-06 que
possuam pessoas com deficiência como dependentes diretos, considerando consultas
específicas realizadas pela Comissão Especial de Acessibilidade do CRP-06, com o objetivo
de identificar necessidades individuais e promover medidas adequadas de apoio, como
flexibilização de jornada, acesso a programas de bem-estar e orientação sobre direitos e
serviços disponíveis.

Art. 4º Para os fins da aplicação da Política de Acessibilidade do CRP-06,
considera-se:

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com
segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos, edificações, informação e
comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e
instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, por pessoa
com deficiência ou com mobilidade reduzida;

II - espaço acessível: aquele que pode ser percebido e utilizado em sua
totalidade por todas as pessoas, inclusive aquelas com deficiência e mobilidade
reduzida;

III - pessoas com deficiência: aquelas que têm impedimentos de longo prazo
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial os quais, em interação com diversas
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de
condições com as demais pessoas;

IV - pessoas com mobilidade reduzida: aquelas que tenham, por qualquer
motivo, dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, gerando redução
efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção,
incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso;

V - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras
opções, as línguas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos,
o Braille, o sistema de sinalização ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os
dispositivos multimídia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas
auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e
alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das
comunicações;

VI - Língua Brasileira de Sinais (Libras): meio legal de comunicação e expressão
de ideias e fatos utilizado pela comunidade de pessoas surdas no Brasil, com natureza
visual-motora e estrutura gramatical própria;

VII - Braille: alfabeto convencional cujos caracteres se indicam por pontos em
alto relevo, onde as pessoas com deficiência visual o distingue por meio do tato;
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PORTARIA SEG Nº 200, DE 29 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETARIO-GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS, no uso de sua competência delegada pelo art. 1º, incisos I e II da Portaria GPR
1235, de 9 de maio de 2024, e tendo em vista o contido no PA N. 1002808/2025, resolve:

Art. 1º Designar JÉSSICA ALVES GALVÃO, matrícula N. 320.114, Técnico Judiciário,
Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a Função Comissionada,
FC-02, do Núcleo de Atividade Correcional e Inspeção Judicial, ficando dispensada da Função
Comissionada, FC-05, da 13ª Vara Cível da Circunscrição Judiciária de Brasília.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CELSO DE OLIVEIRA E SOUSA NETO

PORTARIA SEG Nº 201, DE 29 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETARIO-GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS, no uso de sua competência delegada pelo art. 1º, incisos I e II da Portaria GPR
1235, de 9 de maio de 2024, e tendo em vista o contido no PA N. 1003213/2025, resolve:

Art. 1º Designar ANA PAULA BOTTINO SOARES, matrícula N. 316.964, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a Função
Comissionada, FC-03, de Assistente da Vara Cível, de Família e de Órfãos e Sucessões da
Circunscrição Judiciária do Itapoã, ficando dispensada da Função Comissionada, FC-01, de
Executante da referida Unidade.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CELSO DE OLIVEIRA E SOUSA NETO

PORTARIA SEG Nº 202, DE 29 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETARIO-GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS, no uso de sua competência delegada pelo art. 1º, incisos I e II da Portaria GPR
1235, de 9 de maio de 2024, e tendo em vista o contido no PA N. 1002251/2025, resolve:

Art. 1º Designar ARAMIS RIBEIRO DE SOUSA NETO, matrícula N. 312.824,
Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a
Função Comissionada, FC-03, do Gabinete do Juiz Titular da 1ª Vara da Infância e da
Juventude do Distrito Federal.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CELSO DE OLIVEIRA E SOUSA NETO

PORTARIA SEG Nº 205, DE 29 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETARIO-GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS, no uso de sua competência delegada pelo art. 1º, incisos I e II da Portaria
GPR 1235, de 9 de maio de 2024, e tendo em vista o contido no Processo Administrativo
1002950/2025, resolve:

Art. 1º Designar Bacharel em Direito, JOHNNY SANDERSON PRADO, matrícula
319.419, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para
substituir o titular do Cargo em Comissão, CJ-01, de Assessor do 2º Juizado Especial da
Fazenda Pública do Distrito Federal, nos seus impedimentos legais e eventuais, ficando
dispensado PAULO VITOR COSMO DE BRITO, matrícula 319.122, Técnico Judiciário, Área
Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CELSO DE OLIVEIRA E SOUSA NETO

PORTARIA SEG Nº 206, DE 29 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETARIO-GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS, no uso de sua competência delegada pelo art. 1º, incisos I e II da Portaria GPR
1235, de 9 de maio de 2024, e tendo em vista o contido no PA N. 1003337/2025, resolve:

Art. 1º Designar LUEIDE MOURA BITTENCOURT, matrícula N. 311.961, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a Função
Comissionada, FC-01, de Executante da 1ª Vara de Família e de Órfãos e Sucessões da
Circunscrição Judiciária de Planaltina, ficando dispensada da Função Comissionada, FC-05,
de Oficial de Gabinete da 3ª Vara Criminal da Circunscrição Judiciária de Brasília.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CELSO DE OLIVEIRA E SOUSA NETO

PORTARIA SEG Nº 207, DE 29 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS, no uso de sua competência delegada pelo art. 1º, incisos I e II da Portaria
GPR 1235, de 9 de maio de 2024, e tendo em vista o contido no Processo Administrativo
1003152/2025, resolve:

Art. 1º Designar a Bacharela em Direito, MICHELLE FERNANDES BRAGA ROLIM,
matrícula 314.428, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
para substituir o titular do Cargo em Comissão, CJ-01, de Assessor de Desembargador do
Gabinete do Exmo. Sr. Desembargador Arquibaldo Carneiro Portela, nos seus impedimentos
legais e eventuais, ficando dispensada ANA PAULA AMORIM BECKER, matrícula 315.577,
Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CELSO DE OLIVEIRA E SOUSA NETO

PORTARIA SEG Nº 208, DE 29 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETARIO-GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS, no uso de sua competência delegada pelo art. 1º, incisos I e II da Portaria
GPR 1235, de 9 de maio de 2024, e tendo em vista o contido no Processo Administrativo
1003217/2025, resolve:

Art. 1º Designar a Bacharela em Direito, TATIANA RAQUEL DERZIÊ CAUHI,
matrícula 317.782, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, para substituir o titular do Cargo em Comissão, CJ-01, de Assessor do Juizado de
Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Circunscrição Judiciária do Núcleo
Bandeirante, nos seus impedimentos legais e eventuais.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CELSO DE OLIVEIRA E SOUSA NETO

PORTARIA SEG Nº 209, DE 29 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETARIO-GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, no uso de sua competência delegada pelo art.
1º, incisos I e II da Portaria GPR 1235, de 9 de maio de 2024, e tendo em vista
o contido no Processo Administrativo 1003187/2025, resolve:

Art. 1º Designar CAROLINA SAGGIORO SOBRINHO, matrícula 321.334,
Analista Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Psicologia, do
Quadro de Pessoal deste Tribunal, para substituir o titular da Função
Comissionada, FC-05, de Supervisor do Núcleo Psicossocial Institucional (seq.
7937), no período de 7 a 14 de janeiro de 2025, em virtude dos afastamentos
do titular e do substituto legal e eventual designado.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CELSO DE OLIVEIRA E SOUSA NETO

PORTARIA SEG Nº 222, DE 31 DE JANEIRO DE 2025

O SECRETARIO-GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS, no uso de sua competência delegada pelo art. 1º, incisos I e II da Portaria
GPR 1235, de 9 de maio de 2024, e tendo em vista o contido no Processo Administrativo
1002761/2025, resolve:

Art. 1º Designar TÍDIA PAIXÃO QUEIROZ, matrícula 315.866, Analista Judiciário,
Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para substituir o titular da Função
Comissionada, FC-01, de Encarregado do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e de
Cidadania da Circunscrição Judiciária do Núcleo Bandeirante (seq. 8086), no período de 27
a 31 de janeiro de 2025, em virtude do afastamento do titular e não haver substituto legal
e eventual designado.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CELSO DE OLIVEIRA E SOUSA NETO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO
PORTARIA Nº 92, DE 29 DE JANEIRO DE 2025

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO,
no uso de suas atribuições legais e regimentais, e considerando o contido no PROAD nº
20218/2024, resolve:

I - Atender à requisição feita pelo Ministro Luís Roberto Barroso, Presidente do
Conselho Nacional de Justiça, do Técnico Judiciário - Área Administrativa, Classe "A",
Padrão 1, FILIPE ALCÂNTARA ALMEIDA, com fulcro no artigo 9º, parágrafo 1º, do Decreto
nº 10.835/2021 c/c o artigo 5º da Portaria nº 310/2008 do CNJ;

II - Conceder licença trânsito de 20 (vinte) dias ao servidor FILIPE ALCÂNTARA
ALMEIDA, nos termos do art. 18 da Lei nº 8.112/90.

III - Esta portaria entra em vigor a partir da publicação.

ROQUE LUCARELLI DATTOLI

PORTARIA SGP Nº 98, DE 30 DE JANEIRO DE 2025

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO,
no uso de suas atribuições legais e regimentais e tendo em vista a informação da
Secretaria de Gestão de Pessoas resolve:

Alterar a Portaria 604/2024 publicada no DOU de 01.07.2024, Edição 124, Seção
2, Página 121, que concedeu aposentadoria voluntária à servidora LIGIA MARIA DE RESENDE
CARDOSO para incluir o §6º ao artigo 26, ambos da Emenda Constitucional nº 103/2019.

ROQUE LUCARELLI DATTOLI

PORTARIA SGP Nº 101, DE 30 DE JANEIRO DE 2025

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO,
no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o que consta do Processo
nº 1377/2025 (PROAD), resolve:

DECLARAR vago o cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe B, Padrão
09, do Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal, ocupado pelo servidor LUCAS RICARDO
ALECRIM FERREIRA DE OLIVEIRA RODRIGUES, decorrente de posse em cargo inacumulável, na
forma do artigo 33, inciso VIII, da Lei nº 8.112/90, com efeitos a contar de 24/01/2025.

ROQUE LUCARELLI DATTOLI

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
ATO PR Nº 49, DE 29 DE JANEIRO DE 2025

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e considerando o disposto no
artigo 36, parágrafo único, inciso I da Lei nº 8.112/1990, no artigo 7º, inciso I, da Resolução
CSJT nº 110/2012, o contido no Ofício TRT-GP Nº 25/2025, e tendo em vista o que consta
do PROAD nº 5066/2025, resolve:

Art. 1º Remover, de Ofício, a servidora DANNIELLY LUZIA DO AMARAL CANEPPA,
matrícula nº 186139, Técnico Judiciário - Área Administrativa, do Quadro Permanente da
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, para o Tribunal Regional do
Trabalho da 1ª Região.

Art 2º Conceder Licença-Trânsito de 10 (dez) dias à servidora DANNIELLY LUZIA
DO AMARAL CANEPPA, nos termos do art. 18 da Lei nº 8.112/90, o art. 27 da Resolução
CSJT nº 110/2012 e o art. 1º do Ato GP nº 42/2016.

Art 3º Este Ato PR entra em vigor na data de sua publicação.

VALDIR FLORINDO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO
PORTARIA Nº 286, DE 28 DE JANEIRO DE 2025

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais e regimentais, e considerando o que consta no Proad nº
168/2025, resolve:

1. REMOVER o servidor GUSTAVO MARTINS BAINI (116874), ocupante do cargo
de Analista do MPU - Apoio Jurídico - Direito, da Secretaria-Geral da Presidência para a
Coordenadoria de Agravos Internos, no exercício do cargo em comissão de ASSESSOR-C J2,
da Secretaria-Geral da Presidência;

2. IMPLEMENTAR ao servidor GUSTAVO MARTINS BAINI (116874), ocupante do
cargo de Analista do MPU - Apoio Jurídico - Direito, o cargo em comissão de COORDENADOR-
CJ2, da Coordenadoria de Agravos Internos, transformado pela Portaria nº 285/2025.

RICARDO HOFMEISTER DE ALMEIDA MARTINS COSTA

PORTARIA Nº 308, DE 30 DE JANEIRO DE 2025

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições, e considerando o que consta no PA nº 489/2025, resolve:

1. DISPENSAR a servidora ELLEN VROBLESKI BICCA (97330), ocupante do cargo
de Analista Judiciário, Área Judiciária, da função comissionada de ASSISTENTE DE
GABINETE-FC05, do GABINETE DA EXMA. DESEMBARGADORA LUCIANE CARDOSO
BA R Z OT T O.

2. DECLARAR VAGA, em decorrência, a função comissionada de ASSISTENTE DE
GABINETE-FC05, acima referida.

3. NOMEAR a referida servidora para exercer o cargo em comissão de
ASSESSOR ADMINISTRATIVO-CJ1, no GABINETE DA EXMA. DESEMBARGADORA LUCIANE
CARDOSO BARZOTTO.

RICARDO HOFMEISTER DE ALMEIDA MARTINS COSTA
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PORTARIA Nº 309, DE 30 DE JANEIRO DE 2025

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições, e considerando o que consta no PA nº 489/2025, resolve:

1. EXONERAR a servidora CARINA MARCIA DAHMER (114960), ocupante do
cargo de Analista Judiciário, Área Judiciária, do cargo em comissão de ASSESSOR
ADMINISTRATIVO-CJ1, do GABINETE DA EXMA. DESEMBARGADORA LUCIANE CARDOSO
BA R Z OT T O.

2. DECLARAR VAGO, em decorrência, o cargo em comissão de ASSESSOR
ADMINISTRATIVO-CJ1, acima referido.

3. DESIGNAR a referida servidora para exercer a função comissionada de
ASSISTENTE DE GABINETE-FC05, no GABINETE DA EXMA. DESEMBARGADORA LUCIANE
CARDOSO BARZOTTO.

RICARDO HOFMEISTER DE ALMEIDA MARTINS COSTA

PORTARIA Nº 310, DE 30 DE JANEIRO DE 2025

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições, e considerando o que consta no PA nº 549/2025, resolve:

TORNAR SEM EFEITO, a contar de 27-1-2025, a Portaria nº 3364, de 19-6-2023,
publicada no Diário Oficial da União de 05-07-2023, Seção 2, página(s) 80-82, que designou
o servidor ORION MACHADO PEREIRA (51365), ocupante do cargo de Técnico Judiciário,
Área Administrativa, Especialidade Agente da Polícia Judicial, para exercer, em substituição,
o cargo em comissão de CHEFE DE DIVISÃO-CJ1, na DIVISÃO DE CONTROLE DA DIREÇÃO DO
FORO DE TAQUARA, nos impedimentos legais do titular.

RICARDO HOFMEISTER DE ALMEIDA MARTINS COSTA

PORTARIA Nº 311, DE 30 DE JANEIRO DE 2025

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições, e considerando o que consta no PA nº 549/2025, resolve:

DESIGNAR, a contar da publicação, o servidor DIOGO DA SILVA CORREA (93637),
ocupante do cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, para exercer, em
substituição, o cargo em comissão de CHEFE DE DIVISÃO-CJ1, da DIVISÃO DE CONTROLE DA
DIREÇÃO DO FORO DE TAQUARA, nos impedimentos legais do titular.

RICARDO HOFMEISTER DE ALMEIDA MARTINS COSTA

PORTARIA Nº 313, DE 30 DE JANEIRO DE 2025

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais e regimentais, e considerando o que consta no PROAD nº
546/2025, resolve:

CONCEDER pensão vitalícia a ELEMAR ROSA DE SOUZA, na condição de cônjuge
da servidora falecida ERONDINA DA SILVA DE SOUZA, com fundamento nos artigos 23,
caput, e § 4º, da Emenda Constitucional nº 103/2019, 16, inciso I, 74, inciso I, e 77, § 2º,
inciso V, alínea "c", e § 2º-B, da Lei nº 8.213/1991, c/c o artigo 1º, inciso VI, da Portaria
ME nº 424/2020, a contar de 19-01-2025, data do óbito da servidora aposentada.

RICARDO HOFMEISTER DE ALMEIDA MARTINS COSTA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO
ATO TRT5 Nº 54, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2025

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA QUINTA REGIÃO, no
uso de suas atribuições legais e regimentais, de conformidade com o artigo 35, inciso I, da
Lei nº 8.112/90, Proad 401/2025, resolve:

Exonerar a servidora TALITHA PACHECO PEDREIRA, do Cargo em Comissão de
CHEFE DE DIVISÃO (CJ-01) do quadro único de pessoal da Secretaria do Tribunal Regional
do Trabalho da Quinta Região, com lotação na SECRETARIA DE COORDENAÇÃO JUDICIÁRIA
DE 1ª INSTÂNCIA, a partir de 1°/02/2025.

JÉFERSON MURICY

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO
ATO TRT6-GP Nº 65, DE 31 DE JANEIRO DE 2025

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e CONSIDERANDO a opção
pelo regime de previdência complementar instituído pela Lei n.º 12.618/2012, manifestada
no PROAD n.º 23804/2022, com fulcro no art. 3º, inciso II, do referido diploma legal, c/c
o art. 1º da Lei n.º 14.463/2022;

CONSIDERANDO o disposto no caput do art. 3º da Resolução Conjunta STF/MPU
n.º 03, de 20 de junho de 2018, resolve:

DECLARAR que o benefício especial previsto no § 1º do art. 3º da Lei n.º
12.618/2012, que será devido à servidora Érika Soares Catão, Analista Judiciária, Área
Judiciária, do Quadro de Pessoal efetivo deste Tribunal, por ocasião da concessão de sua
aposentadoria, inclusive por invalidez, ou ao beneficiário de pensão por morte pelo regime
próprio de previdência da União, corresponde ao montante de R$5.382,30 (cinco mil
trezentos e oitenta e dois reais e trinta centavos), calculado de acordo com o disposto no
art. 3º, §§ 2º e 3º, da Lei n.º 12.618/2012, com a redação conferida pela Lei n.º
14.463/2022, e atualizado na forma do inciso III do § 6º daquele artigo, ficando
resguardado o direito de revisão do valor apurado, na hipótese de averbação de tempo de
contribuição computável para esse fim.

NISE PEDROSO LINS DE SOUSA

ATO TRT6-GP Nº 66, DE 31 DE JANEIRO DE 2025

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
e CONSIDERANDO a opção pelo regime de previdência complementar instituído
pela Lei n.º 12.618/2012, manifestada no PROAD n.º 23158/2022, com fulcro
no art. 3º, inciso II, do referido diploma legal, c/c o art. 1º da Lei n.º
14.463/2022;

CONSIDERANDO o disposto no caput do art. 3º da Resolução
Conjunta STF/MPU n.º 03, de 20 de junho de 2018, resolve:

DECLARAR que o benefício especial previsto no § 1º do art. 3º da Lei
n.º 12.618/2012, que será devido à magistrada Wiviane Maria Oliveira de
Souza, por ocasião da concessão de sua aposentadoria, inclusive por invalidez,
ou ao beneficiário de pensão por morte pelo regime próprio de previdência da
União, corresponde ao montante de R$13.694,74 (treze mil seiscentos e
noventa e quatro reais e setenta e quatro centavos), calculado de acordo com
o disposto no art. 3º, §§ 2º e 3º, da Lei n.º 12.618/2012, com a redação
conferida pela Lei n.º 14.463/2022, e atualizado na forma do inciso III do § 6º
daquele artigo, ficando resguardado o direito de revisão do valor apurado, na
hipótese de averbação de tempo de contribuição computável para esse fim.
Publique-se.

NISE PEDROSO LINS DE SOUSA

DIRETORIA-GERAL
SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS
ATO TRT6-GP Nº 46, DE 29 DE JANEIRO DE 2025

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e CONSIDERANDO a opção
pelo regime de previdência complementar instituído pela Lei n.º 12.618/2012, manifestada
no PROAD n.º 23830/2022, com fulcro no art. 3º, inciso II, do referido diploma legal, c/c
o art. 1º da Lei n.º 14.463/2022;

CONSIDERANDO o disposto no caput do art. 3º da Resolução Conjunta STF/MPU
n.º 03, de 20 de junho de 2018, resolve:

DECLARAR que o benefício especial previsto no § 1º do art. 3º da Lei n.º
12.618/2012, que será devido à servidora Catarina Pitta Gama Alves, Analista Judiciária,
Área Judiciária, do Quadro de Pessoal efetivo deste Tribunal, por ocasião da concessão de
sua aposentadoria, inclusive por invalidez, ou ao beneficiário de pensão por morte pelo
regime próprio de previdência da União, corresponde ao montante de R$4.561,87 (quatro
mil quinhentos e sessenta e um reais e oitenta e sete centavos), calculado de acordo com
o disposto no art. 3º, §§ 2º e 3º, da Lei n.º 12.618/2012, com a redação conferida pela Lei
n.º 14.463/2022, e atualizado na forma do inciso III do § 6º daquele artigo, ficando
resguardado o direito de revisão do valor apurado, na hipótese de averbação de tempo de
contribuição computável para esse fim.

NISE PEDROSO LINS DE SOUSA

ATO TRT6-GP Nº 50, DE 29 DE JANEIRO DE 2025

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e CONSIDERANDO a opção
pelo regime de previdência complementar instituído pela Lei n.º 12.618/2012, manifestada
no PROAD n.º 23256/2022, com fulcro no art. 3º, inciso II, do referido diploma legal, c/c
o art. 1º da Lei n.º 14.463/2022;

CONSIDERANDO o disposto no caput do art. 3º da Resolução Conjunta STF/MPU
n.º 03, de 20 de junho de 2018, resolve:

DECLARAR que o benefício especial previsto no § 1º do art. 3º da Lei n.º
12.618/2012, que será devido ao servidor Cícero José da Silva, Técnico Judiciário, Área
Administrativa, Especialidade Telefonia, do Quadro de Pessoal efetivo deste Tribunal, por
ocasião da concessão de sua aposentadoria, inclusive por invalidez, ou ao beneficiário de
pensão por morte pelo regime próprio de previdência da União, corresponde ao montante
de R$4.521,94 (quatro mil quinhentos e vinte e um reais e noventa e quatro centavos),
calculado de acordo com o disposto no art. 3º, §§ 2º e 3º, da Lei n.º 12.618/2012, com a
redação conferida pela Lei n.º 14.463/2022, e atualizado na forma do inciso III do § 6º
daquele artigo, ficando resguardado o direito de revisão do valor apurado, na hipótese de
averbação de tempo de contribuição computável para esse fim.

NISE PEDROSO LINS DE SOUSA

ATO TRT6-GP Nº 55, DE 29 DE JANEIRO DE 2025

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e CONSIDERANDO a opção
pelo regime de previdência complementar instituído pela Lei n.º 12.618/2012, manifestada
no PROAD n.º 23485/2022, com fulcro no art. 3º, inciso II, do referido diploma legal, c/c
o art. 1º da Lei n.º 14.463/2022;

CONSIDERANDO o disposto no caput do art. 3º da Resolução Conjunta STF/MPU
n.º 03, de 20 de junho de 2018, resolve:

DECLARAR que o benefício especial previsto no § 1º do art. 3º da Lei n.º
12.618/2012, que será devido à magistrada Miriam Souto Maior de Morais, por ocasião da
concessão de sua aposentadoria, inclusive por invalidez, ou ao beneficiário de pensão por
morte pelo regime próprio de previdência da União, corresponde ao montante de
R$18.080,85 (dezoito mil e oitenta reais e oitenta e cinco centavos), calculado de acordo
com o disposto no art. 3º, §§ 2º e 3º, da Lei n.º 12.618/2012, com a redação conferida
pela Lei n.º 14.463/2022, e atualizado na forma do inciso III do § 6º daquele artigo, ficando
resguardado o direito de revisão do valor apurado, na hipótese de averbação de tempo de
contribuição computável para esse fim.

NISE PEDROSO LINS DE SOUSA

ATO TRT6-GP Nº 60, DE 31 DE JANEIRO DE 2025

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e CONSIDERANDO a opção
pelo regime de previdência complementar instituído pela Lei n.º 12.618/2012, manifestada
no PROAD n.º 23677/2022, com fulcro no art. 3º, inciso II, do referido diploma legal, c/c
o art. 1º da Lei n.º 14.463/2022;

CONSIDERANDO o disposto no caput do art. 3º da Resolução Conjunta STF/MPU
n.º 03, de 20 de junho de 2018, resolve:

DECLARAR que o benefício especial previsto no § 1º do art. 3º da Lei n.º
12.618/2012, que será devido ao magistrado João Batista de Oliveira Júnior, por ocasião da
concessão de sua aposentadoria, inclusive por invalidez, ou ao beneficiário de pensão por
morte pelo regime próprio de previdência da União, corresponde ao montante de
R$9.754,08 (nove mil setecentos e cinquenta e quatro reais e oito centavos), calculado de
acordo com o disposto no art. 3º, §§ 2º e 3º, da Lei n.º 12.618/2012, com a redação
conferida pela Lei n.º 14.463/2022, e atualizado na forma do inciso III do § 6º daquele
artigo, ficando resguardado o direito de revisão do valor apurado, na hipótese de
averbação de tempo de contribuição computável para esse fim.

NISE PEDROSO LINS DE SOUSA

ATO TRT6-GP Nº 64, DE 31 DE JANEIRO DE 2025

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
e CONSIDERANDO a opção pelo regime de previdência complementar instituído
pela Lei n.º 12.618/2012, manifestada no PROAD n.º 23745/2022, com fulcro
no art. 3º, inciso II, do referido diploma legal, c/c o art. 1º da Lei n.º
14.463/2022;

CONSIDERANDO o disposto no caput do art. 3º da Resolução
Conjunta STF/MPU n.º 03, de 20 de junho de 2018, resolve:

DECLARAR que o benefício especial previsto no § 1º do art. 3º da Lei n.º
12.618/2012, que será devido ao servidor Lucas Aranha Barreto, Analista Judiciário, Área
Apoio Especializado, Especialidade Tecnologia da Informação, do Quadro de Pessoal efetivo
deste Tribunal, por ocasião da concessão de sua aposentadoria, inclusive por invalidez, ou ao
beneficiário de pensão por morte pelo regime próprio de previdência da União, corresponde
ao montante de R$3.189,92 (três mil cento e oitenta e nove reais e noventa e dois
centavos), calculado de acordo com o disposto no art. 3º, §§ 2º e 3º, da Lei n.º 12.618/2012,
com a redação conferida pela Lei n.º 14.463/2022, e atualizado na forma do inciso III do §
6º daquele artigo, ficando resguardado o direito de revisão do valor apurado, na hipótese de
averbação de tempo de contribuição computável para esse fim. Publique-se.

NISE PEDROSO LINS DE SOUSA


